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A C Ó R D Ã O

MANDADO DE SEGURANÇA.   AUSÊNCIA DE 
PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.  DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NESSA VIA 
ELEITA. REQUISITOS NÃO DEMONSTRADOS. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  6º,  §5º,  DA  LEI  Nº 
12.016/2009.  SEGURANÇA  DENEGADA. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA RECORRIDA. 
DESPROVIMENTO DO APELO. 

O mandado de segurança é ação constitucional 
instituída  para  proteger  direito  líquido  e  certo, 
violado ou ameaçado de violação, decorrente de 
ilegalidade  ou  abuso  de  poder,  não 
comportando dilação probatória, pois tem como 
pressuposto  necessário  a  existência  de  fato 
incontroverso,  comprovado  de  plano,  não 
caracterizado na espécie. 

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima, 

ACORDAM,  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO 
AO APELO, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 
115

RELATÓRIO
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Cuida-se  de  apelação  cível  interposta  por  Iraponil  Siqueira 
Sousa em face da sentença de fls. 84-87 que, nos autos da ação de mandado 
de segurança com pedido de liminar, impetrado contra ato tido como ilegal e 
abusivo  imputado  a  Rosinaldo  Lucena  Mendes,  Prefeito  do  Município  de 
Pilõezinho, denegou a segurança, sob o fundamento de ausência de prova 
pré-constituída.

Irresignado, o impetrante interpôs recurso de apelação (fl. 89). 
Em suas razões (fls. 90-93), defende que houve em desacerto 

o juízo a quo, porquanto a edilidade não teria comprovado que vinha pagando 
regularmente  seus  subsídios,  além  do  que  o  presente  mandamus foi 
impetrado para fins de lhe garantir o direito de receber os seus subsídios até o 
fim do mandato, cujo término seria até 31/12/2016.

Devidamente  intimado,  o  recorrido  apresentou  contrarrazões 
pugnando pela manutenção da decisão recorrida (fls. 97-100).

Com vista  dos autos,  a  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça 
emitiu parecer conclusivo pelo desprovimento do apelo (fls. 112-115).

É o relatório. 

VOTO

Analisando  detidamente  os  autos,  vejo  que  segurança  foi 
denegada,  sob  o  fundamento  da  inexistência  de  comprovação  de  direito 
líquido e certo,  uma vez tendo entendido o juiz de piso da inexistência de 
prova nos autos, no sentido de que os subsídios do impetrante não vinham 
sendo pagos regularmente, o que demandaria dilação probatória. É o que se 
extrai da fundamentação da decisão recorrida:

“[...]
Contudo,  analisando  os  autos,  observa-se  que  os  fatos 
narrados pelo autor  não restam sobejamente  provados,  haja 
vista  que  as  documentações  juntadas  pelos  impetrados, 
conduzem este juízo a uma necessidade de maior produção de 
prova acerca do direito alegado pelo autor.” (fl. 87).

Entendo que a sentença deve ser mantida.
Com efeito,  tenho  que  o  mandado  de  segurança  impetrado 

carece de provas essenciais para comprovar que o impetrante não venha, ou 
vinha,  recebendo  regularmente  os  seus  subsídios,  meio  probatório  que 
poderia ter sido juntado aos autos, por meio de extratos bancários, já que a 
conta onde se deposita os subsídios se destina exclusivamente aos depósitos 
dos vencimentos do recorrente, conforme ressaltado pelo próprio impetrante.

De  mais  a  mais,  ao  prestar  informações,  o  impetrado 
colacionou  aos  autos  extratos  bancários  e  outros  documentos,  os  quais 
comprovam que no ano de 2014, período do ajuizamento da presente ação, 
os subsídios do recorrente foram efetivados regularmente, ressaltando, ainda, 
que, em razão de empréstimos consignados, o valor depositado é inferior ao 
determinado na Lei Municipal que fixou os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito 
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e  Secretários,  o  que  demonstra  a  necessidade  de  dilação  probatória,  ato 
incompatível com o rito procedimental previsto para o mandado de segurança.

A Lei nº 12.016/09, que disciplina o mandado de segurança, 
em seu art. 6º, determina que a ação mandamental deve ser instruída com 
todos os documentos necessários à compreensão da controvérsia, sob pena 
de preclusão. 

Logo,  ressaltada  a  exceção  prevista  no  parágrafo  único  do 
dispositivo  mencionado,  isto  é,  quando  o  documento  é  inacessível,  o 
impetrante deve instruir o mandamus com todos os documentos necessários. 
Por tal  motivo,  a  prova do mandado de segurança é denominada de pré-
constituída, de forma que não é permitida a dilação probatória. 

Nesse sentido é o entendimento firmado no Superior Tribunal 
de Justiça: 

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ORDINÁRIO.  MANDADO 
DE  SEGURANÇA.  FALTA  DE  DOCUMENTOS 
INDISPENSÁVEIS À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 1.  Narram os 
autos que foi impetrado mandado de segurança com o escopo 
de  questionar  a  legalidade  da  decisão  do  Tribunal  Regional 
Federal da 4ª Região, que converteu agravo de instrumento em 
agravo  retido.  2.  Segundo  os  ora  recorrentes,  o  ato  judicial 
violaria o art. 527, II,  do Código de Processo Civil  - CPC na 
medida  em  que  o  caso  concreto  estaria  enquadrado  na 
exceção quanto à regra de converter-se o recurso em agravo 
retido, tendo em vista que a ação originária encontrar-se-ia em 
fase  de  cumprimento  de  sentença,  o  que  impossibilitaria  o 
exame ulterior do inconformismo.3. Ocorre que para investigar-
se  o  suposto  descabimento  da  conversão  do  agravo  de 
instrumento em agravo retido faz-se necessária a juntada aos 
autos da decisão agravada supostamente teratológica e ilegal, 
o que não aconteceu na espécie. 4. Com efeito, ainda que o 
writ se volte diretamente contra o decisum da Corte Regional 
que promoveu a conversão em agravo retido, é evidente que a 
pretensa ilegalidade a amparar o pleito  somente poderia ser 
examinada  sob  a  perspectiva  da decisão  originária  contra  a 
qual  se  manejou  agravo  de  instrumento,  já  que,  em  última 
análise,  é  nesse  julgado  que  repousam  os  elementos  que 
poderiam demonstrar a necessidade de apreciação imediata do 
recurso.  5.  A  ausência  da  decisão  que  determinou  a 
conversão  em  agravo  retido  realmente  acarreta  a  não-
configuração  do  direito  líquido  e  certo  vindicado, 
mostrando-se  incensurável  a  denegação  da  segurança 
sem resolução do mérito, a teor do art. 6º, § 5º, da Lei nº 
12.016/09.  6.  Agravo regimental não provido. (STJ, AgRg no 
RMS  32.727/SC,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 10/12/2010). Destaquei. 

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
MANDADO DE SEGURANÇA.ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL SERGIPE. DIREITO APERCEPÇÃO E 
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INCORPORAÇÃO  DE  GRATIFICAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE 
DIREITOLÍQUIDO  E  CERTO.  AUSÊNCIA  DE PROVA  PRÉ-
CONSTITUÍDA  E  DE  ARGUMENTOSRELEVANTES. 
DECISÃO  MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.  AGRAVOREGIMENTAL  NÃO  PROVIDO. 
[...]. 3. Não há prova nos autos, ainda, de que os recorrentes 
preencheram  solicitação  de  "anulação  de  formulário  de  não 
adesão", não havendo,por conseguinte, prova do indeferimento 
de tal  pretensão, restando,logo,  não comprovado,  também, o 
ato  ilegal  que  teria  sido  praticadopela  suposta  autoridade 
coatora.  4.  Não  consta,  finalmente,  nenhuma  prova  de  que 
recebiam agratificação pleiteada de forma incorporada, ou que 
tenham  permanecido  pelo  prazo  legal  recebendo  tal 
gratificação. 5. Com efeito, ante a falta de demonstração de 
direito  líquido  e  certo  a  tutelar  a  pretensão  exposta  no 
mandamus,  deve  ser  obstada  apresente  irresignação, 
porquanto  a  via  do  mandado  de  segurança  não  admite 
dilação probatória, tendo em vista que não comporta fase 
instrutória,  sendo  necessária  a  juntada  de  prova  pré-
constituída apta a demonstrar, de plano, o direito alegado. 
6. Agravo regimental  não provido.  (AgRg no RMS 38448 SE 
2012/0133586-8,  Relator  Ministro  MAURO  CAMPBELL 
MARQUES, DJe 06/11/2012).

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU QUE CONCEDE DIREITO DE 
RESPOSTA.  PLEITO  DE  CONCESSAO  DE  EFEITO 
SUSPENSIVO  AO  APELO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-
CONSTITUÍDA.  RECORRENTE QUE NAO COMPROVOU A 
INTERPOSIÇAO  DE  RECURSO.  NECESSIDADE  DE 
DILAÇAO PROBATÓRIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NAO 
DEMONSTRADO. RECURSO DESPROVIDO. […] 2. O direito 
líquido  e  certo  ameaçado  ou  lesado  por  ato  ilegal  ou 
abusivo de autoridade deve ser comprovado de plano, sem 
a necessidade de dilação probatória, o que não ocorreu na 
hipótese.  3.  O  Recorrente  não  juntou  aos  autos  prova  da 
interposição  de  recurso  contra  a  sentença  proferida  em 
primeiro grau de jurisdição, cujos efeitos se busca suspender, 
documento essencial à demonstração do direito líquido e certo 
supostamente  ameaçado.  4.  Não  é  possível  a  reforma  do 
acórdão  recorrido,  que  acertadamente  denegou  mandamus 
originário, uma vez que solucionar a quaestio iuris demandaria 
dilação probatória ante a ausência,  nos autos, de prova pré-
constituída do direito líquido e certo alegado como malferido. 5. 
Recurso desprovido. (RMS 27.549/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  27/03/2012,  DJe 
03/04/2012).

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO 
DE SEGURANÇA. ALEGADA PRETERIÇAO EM NOMEAÇAO. 
CONCURSO  PÚBLICO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-
CONSTITUÍDA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INEXISTÊNCIA. 
1. Na estreita via do mandado de segurança, não se admite 
alegações  desprovidas  de  comprovação,  ante  a 
impossibilidade  de  dilação  provatória.  2.  O  mandado  de 
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segurança sob exame não foi instruído com acervo probatório 
apto a comprovar as alegadas contratações temporárias que 
implicariam a preterição por parte da Administração Pública de 
nomear a impetrante para o cargo para o qual fora aprovada 
em  concurso  público.  3.  Recurso  ordinário  improvido.  (RMS 
26.742/RS, Rel.  Ministro SEBASTIAO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 11/04/2012).

Por  tal  razão,  tenho  que  deve  ser  mantida  a  decisão  que 
denegou  a  segurança,  ante  a  inexistência  de prova  pré-constituída  de 
violação  de  direito  líquido  e  certo  por  ato  ilegítimo  de  autoridade,  o  que 
inviabiliza o exame da questão por via do mandado de segurança.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO, mantendo-
se a decisão recorrida em todos os seus termos.

Sem condenação em honorários, em face das Súmulas 5121 do 
STF e 1052 do STJ, bem como do disposto no art. 253 da Lei nº 12.016/2009.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator), a 
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes, e o Exmo. Dr. Marcos William 
de Oliveira, Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Saulo Henriques 
de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 07 de julho de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                             RELATOR

1 Súmula  nº  512  do STF -  Não cabe condenação em honorários  de advogado na  ação de mandado de 
segurança.

2 Súmula nº 105 do STJ -  Na ação de mandado de segurança não se admite condenação em honorários 
advocatícios.

3 Art. 25.  Não cabem, no processo de mandado de segurança, a interposição de embargos infringentes e a 
condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da aplicação de sanções no caso de 
litigância de má-fé. 
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